
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.796 - RO 
(2020/0034981-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SÉRGIO DE FARIAS NÓBREGA 
ADVOGADOS : HADMILLA LANE MOTA FELIPE  - RN007958 
   SÉRGIO DE FARIAS NÓBREGA  - RN006310 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES.  : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECCAO DE 

RONDONIA 
ADVOGADO : SAIERA SILVA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RO002458 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA.  PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTUM DE AUMENTO. DESPROPORCIONALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 
33 DA LEI N. 11.343/2006. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
QUANTIDADE DA DROGA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
ENVOLVIMENTO NA TRAFICÂNCIA. ALTO INVESTIMENTO NA 
AQUISIÇÃO DA DROGA. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
INAFASTÁVEL A INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. 
HIPÓTESE DIVERSA DAQUELA TRATADA NO ARE N. 666.334/RG 
(REPERCUSSÃO GERAL) DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A dosimetria da pena somente pode ser reexaminada no 
especial quando verificado, de plano, erro ou ilegalidade na fixação da 
reprimenda, o que não ocorre nestes autos.

2. A natureza e a quantidade da droga justificam a 
exasperação da pena-base acima no mínimo legal, nos termos do art. 42 
da Lei n. 11.343/2006. 

3. Esta Corte tem decidido que a quantidade e a natureza da 
droga, aliadas às circunstâncias em que cometido o tráfico, podem 
evidenciar a dedicação a atividades criminosas, o que afasta a aplicação 
da minorante.

4. In casu, a utilização da quantidade/natureza da droga 
apreendida para elevar a pena-base (primeira fase) e para afastar a 
incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas 
(terceira fase), por demonstrar que o acusado se dedica a atividades 
criminosas ou integra organização criminosa, não configura bis in idem.  
Diversa é a hipótese tratada no ARE n. 666.334 (Repercussão Geral), no 
qual o Pretório Excelso passou a considerar bis in idem a utilização da 
quantidade de droga "tanto na primeira fase de fixação da pena, como 
circunstância judicial desfavorável, quanto na terceira, para modular a 
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
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4º, da Lei 11.343/2006" (ARE 666.334/RG, Rel.: Ministro GILMAR 
MENDES, DJ de 6/5/2014). 

5. Verifica-se que o Tribunal a quo negou o benefício, 
concluindo que o ora agravante se dedicava à atividade criminosa do 
tráfico, diante da quantidade da droga apreendida e circunstâncias do fato, 
de maneira que entender diversamente, como pretendido, demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. Inafastável a 
aplicação do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

6. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 26 de maio de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.796 - RO 
(2020/0034981-9)
  

AGRAVANTE : SÉRGIO DE FARIAS NÓBREGA 
ADVOGADOS : HADMILLA LANE MOTA FELIPE  - RN007958 
   SÉRGIO DE FARIAS NÓBREGA  - RN006310 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES.  : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECCAO DE 

RONDONIA 
ADVOGADO : SAIERA SILVA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RO002458 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de fls. 681/687, que negou 

provimento ao recurso especial, porquanto justificado o aumento da pena-base e 

evidenciada a dedicação à atividade criminosa, incidindo a Súmula n. 7 do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ. 

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 706/710).

A defesa do agravante alega que o acolhimento do recurso não demanda 

o reexame de provas.

Aduz que "tais circunstâncias (quantidade e natureza da droga) foram 

impugnadas no Recurso especial, ocasião em que fora sustentado pelo agravante a 

desproporcionalidade na fixação da pena-base em 3 (três) anos e 2 (dois) meses de 

reclusão acima do mínimo legal em razão da quantidade e natureza da droga 

apreendida, sendo citado, ainda, no recurso especial, alguns acórdãos oriundos desta 

colenda Corte de Justiça em casos de apreensões muito maiores de drogas em que 

fora aplicada a pena base em patamar muito inferior ao do presente caso" (fl. 715).

Assevera que o acórdão negou, equivocadamente, a redução da pena 

com base em fundamento inidôneo, devendo ser aplicado o redutor de pena previsto no 

art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, pois o entendimento desta Corte é o de que a 

quantidade/natureza da droga não pode ser utilizada de forma cumulativa, sob pena de 

bis in idem, além do fato da quantidade da droga, por si só, não ser capaz de concluir 

automaticamente que o réu se dedica à atividade criminosa.

Alega, ainda, que o quantitativo da pena deve ser refeito, aplicando-se o 

aumento de 1/6 para cada vetor desfavorável.
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Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma a fim de que seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.796 - RO 
(2020/0034981-9)
  
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SÉRGIO DE FARIAS NÓBREGA 
ADVOGADOS : HADMILLA LANE MOTA FELIPE  - RN007958 
   SÉRGIO DE FARIAS NÓBREGA  - RN006310 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES.  : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECCAO DE 

RONDONIA 
ADVOGADO : SAIERA SILVA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RO002458 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA.  PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTUM DE AUMENTO. DESPROPORCIONALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 
33 DA LEI N. 11.343/2006. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
QUANTIDADE DA DROGA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
ENVOLVIMENTO NA TRAFICÂNCIA. ALTO INVESTIMENTO NA 
AQUISIÇÃO DA DROGA. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
INAFASTÁVEL A INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. 
HIPÓTESE DIVERSA DAQUELA TRATADA NO ARE N. 666.334/RG 
(REPERCUSSÃO GERAL) DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A dosimetria da pena somente pode ser reexaminada no 
especial quando verificado, de plano, erro ou ilegalidade na fixação da 
reprimenda, o que não ocorre nestes autos.

2. A natureza e a quantidade da droga justificam a 
exasperação da pena-base acima no mínimo legal, nos termos do art. 42 
da Lei n. 11.343/2006. 

3. Esta Corte tem decidido que a quantidade e a natureza da 
droga, aliadas às circunstâncias em que cometido o tráfico, podem 
evidenciar a dedicação a atividades criminosas, o que afasta a aplicação 
da minorante.

4. In casu, a utilização da quantidade/natureza da droga 
apreendida para elevar a pena-base (primeira fase) e para afastar a 
incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas 
(terceira fase), por demonstrar que o acusado se dedica a atividades 
criminosas ou integra organização criminosa, não configura bis in idem.  
Diversa é a hipótese tratada no ARE n. 666.334 (Repercussão Geral), no 
qual o Pretório Excelso passou a considerar bis in idem a utilização da 
quantidade de droga "tanto na primeira fase de fixação da pena, como 
circunstância judicial desfavorável, quanto na terceira, para modular a 
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
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4º, da Lei 11.343/2006" (ARE 666.334/RG, Rel.: Ministro GILMAR 
MENDES, DJ de 6/5/2014). 

5. Verifica-se que o Tribunal a quo negou o benefício, 
concluindo que o ora agravante se dedicava à atividade criminosa do 
tráfico, diante da quantidade da droga apreendida e circunstâncias do fato, 
de maneira que entender diversamente, como pretendido, demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. Inafastável a 
aplicação do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

6. Agravo regimental desprovido.
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

A dosimetria da pena somente pode ser reexaminada no especial quando 

verificado, de plano, erro ou ilegalidade na fixação da reprimenda, o que não ocorre 

nestes autos.

Na hipótese, conforme consignado no decisum agravado, a instância 

ordinária considerou as circunstâncias da quantidade e natureza da droga, além da 

culpabilidade, as quais mostraram-se exacerbadas para o tipo. O fundamento para 

aumentar a pena-base é respaldado pela jurisprudência desta Corte, razão pela qual 

não há desproporcionalidade na reprimenda fixada na primeira fase. Confiram-se, a 

propósito:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO HABEAS CORPUS 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. FRAÇÃO DE AUMENTO EM 2/5 NA PENA-BASE. 
VARIEDADE E QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 400 GRAMAS 
DE MACONHA - 29 GRAMAS DE COCAÍNA - 2 GRAMAS DE CRACK. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. DESPROPORCIONALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. DENEGAÇÃO DO WRIT. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Pedido de reconsideração apresentado dentro do 
quinquídio legal deve ser recebido como agravo regimental, em 
homenagem ao princípio da fungibilidade.

2. Em regra, não se presta o recurso especial à revisão da 
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dosimetria das penas estabelecidas pelas instâncias ordinárias, admitindo 
a jurisprudência, em caráter excepcional, o reexame da aplicação das 
penas, nas hipóteses de manifesta violação aos critérios dos arts. 59 e 68 
do Código Penal, sob o aspecto da legalidade, nas hipóteses de falta ou 
evidente deficiência de fundamentação ou ainda de erro de técnica.

3. Fundamentada a valoração gravosa das circunstâncias 
do crime, com aumento de 2 anos acima do mínimo legal - fração em 2/5 
-, na variedade e quantidade de entorpecentes apreendidos, não se 
mostra desarrazoada ou desproporcional essa fundamentação. 
Precedentes.

4. Pedido de reconsideração recebido como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento (RCD no HC 558.343/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 16/3/2020).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO INTERNACIONAL 
DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. QUANTIDADE  E  
NATUREZA DA DROGA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO  DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.340/2006. RÉU QUE 
INTEGRA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.    INAPLICABILIDADE. 
ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO.  REEXAME  DE PROVAS.  
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO). PENA 
SUPERIOR A 4 (QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.  AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
2.  A  majoração  da  pena-base  em 1 ano e 6 meses de  

reclusão, com fulcro na expressiva quantidade e na qualidade da droga 
apreendida - mais  de  5.341g  de cocaína - não se mostra 
desproporcional, quando consideradas  as  penas mínimas e máximas 
estabelecidas para o crime de  tráfico  de  entorpecentes  e  a  previsão  
legal  de  que  tais circunstâncias  são preponderantes no cálculo da 
reprimenda (art. 42 da Lei 11.343/2006). Precedentes.

3. Concluído pelo Tribunal de origem, com fulcro nas 
circunstâncias fáticas do  delito e nos demais elementos colhidos nos 
autos, que o paciente integra organização criminosa na condição de 
"mula", a modificação desse entendimento - a fim de fazer incidir a causa 
de redução do art. 33,  § 4º, da Lei de Drogas - enseja o reexame do 
conteúdo  probatório  dos  autos, o que é inadmissível em sede de habeas 
corpus. Precedentes.

4.  Embora  o paciente seja primário e a pena tenha sido 
fixada em 6 (seis)  anos, 3 (três) meses e 25 (vinte e cinco) dias de 
reclusão, revela-se correta a fixação do regime inicial mais gravoso 
(fechado), tendo em vista a valoração negativa das circunstâncias do 
delito  (natureza e a quantidade da droga apreendida), consoante dispõe o 
art. 33, §§ 2º e 3º, do CP.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 330.181/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 17/5/2016).
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Na fixação da pena-base, a natureza e a quantidade das drogas 

preponderam sobre as circunstâncias judiciais, nos termos do previsto no art. 42 da Lei 

n. 11.343/2006. Portanto, justificado o aumento da pena na fase inicial da dosimetria, 

pois foram apreendidos 18,66 kg de cocaína (fl. 548).

O Tribunal de origem concluiu que não se viabiliza a aplicação da causa 

de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, adotando os 

seguintes fundamentos, os quais reitero:

Com relação à causa especial de diminuição de pena 
prevista no §4° da Lei n. 11.343/06, vejo que o sentenciante fundamentou 
a negativa alicerçado na expressiva quantidade de droga apreendida e 
nos antecedentes do acusado.

Embora este último seja inapto para obstar o benefício, 
porque a condenação ostentada no Estado do Rio Grande do Norte ainda 
está pendente, o primeiro, ao contrário, é perfeitamente válido e suficiente 
para elidir a benesse. Isso porque não se pode olvidar que se trata de 
18,660kg de pasta-base de cocaína, quantidade que, por si só, evidencia 
alto investimento para aquisição, o que, em princípio, o apelante não teria 
condições de promover sem o mínimo de dedicação à atividade, violando, 
assim, um dos requisitos indispensáveis para a concessão da benesse.

A propósito, destaco que a quantidade expressiva do 
entorpecente apreendido pode repercutir de diferentes maneiras, e, sob 
essa perspectiva, dar azo à exasperação da pena inicial, tanto quanto à 
negativa da benesse do tráfico privilegiado, sem violar a proibição do non 
bis in idem (fl. 550).

In casu, o acórdão recorrido decidiu pela dedicação à atividade criminosa, 

ao argumento de que a quantidade da droga (18,660 kg de pasta-base de cocaína), 

demonstra o envolvimento do réu na traficância, restando afastada a aplicação da 

minorante.

Com efeito, esta Corte tem decidido que a quantidade e a natureza da 

droga, aliados às circunstâncias em que cometido o tráfico, podem evidenciar a 

dedicação a atividades criminosas, como ocorre no caso destes autos, considerando o 

alto investimento do réu na aquisição da droga. A propósito, nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. AFASTAMENTO. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
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NÃO PROVIDO. 
1. No caso, a aplicação da minorante foi afastada, em 

decisão suficientemente motivada, segundo a qual considerou a elevada 
quantidade de droga apreendida (653g de maconha na forma de 5 tijolos), 
não se tratando de pequeno traficante. 

2. [...] 
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 

968.331/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
27/3/2017).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DA PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. AGRAVANTE QUE SE DEDICA À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE.

1. - De acordo com o art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o 
agente poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 
(dois terços) da pena, desde que seja primário, portador de bons 
antecedentes, não se dedique a atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.

2. - A jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido de 
que a quantidade de droga apreendida configura motivação suficiente para 
afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, uma vez que 
evidencia a dedicação à atividade criminosa (HC n. 356.145/SP, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
17/11/2016, DJe 1º/12/2016).

3. - Na hipótese, a Corte local deixou de aplicar a referida 
causa especial de diminuição da pena respeitando os critérios legais 
estabelecidos pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com observância, 
ainda, aos pormenores da situação concreta, destacando a elevada 
quantidade de droga apreendida - 102,96g (cento e dois gramas e noventa 
e seis centigramas) de cocaína, contexto a demonstrar que o réu, embora 
primário, estaria envolto nas atividades criminosas. 4. - Não pode esta 
Corte Superior desconstituir os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem sem ampla incursão no acervo fático-probatório dos autos, tarefa 
para a qual não se presta o habeas corpus.

5. - Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
HC 463.561/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 1º/2/2019).

Reitero, ainda, que para se concluir de forma diversa do entendimento do 

Tribunal de origem, seria inevitável o reexame das provas carreadas aos autos, 

procedimento sabidamente inviável na instância especial, a teor do enunciado n. 7 da 

Súmula desta Corte. Ademais, não ocorre o alegado bis in idem, diante do 

reconhecimento da dedicação à atividade criminosa. Confira-se:
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. NÃO APLICAÇÃO. GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA (1Kg DE COCAÍNA). DEDICAÇÃO DO RÉU À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. REEXAME DE PROVAS. INEXISTÊNCIA DE 
BIS IN IDEM. HIPÓTESE DIVERSA DAQUELA TRATADA NO ARE N. 
666.334/RG (REPERCUSSÃO GERAL) DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. In casu, a utilização da quantidade/natureza da droga 
apreendida para elevar a pena-base (primeira fase) e para afastar a 
incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas 
(terceira fase), por demonstrar que o acusado se dedica a atividades 
criminosas ou integra organização criminosa, não configura bis in idem.  
Diversa é a hipótese tratada no ARE n. 666.334 (Repercussão Geral), no 
qual o Pretório Excelso passou a considerar bis in idem a utilização da 
quantidade de droga "tanto na primeira fase de fixação da pena, como 
circunstância judicial desfavorável, quanto na terceira, para modular a 
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4º, da Lei 11.343/2006" (ARE 666.334/RG, Rel.: Ministro GILMAR 
MENDES, DJ de 6/5/2014). 

2. Para se acolher a tese de que o agravante não se dedica 
a atividades criminosas, imprescindível o reexame das provas, 
procedimento sabidamente inviável na instância especial. 

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
1.779.825/RO, por mim relatado, QUINTA TURMA, DJe 23/5/2019).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2020/0034981-9 AREsp 1.663.796 / 

RO
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0004120-58.2018.8.22.0005  00041205820188220005  41205820188220005

EM MESA JULGADO: 26/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SÉRGIO DE FARIAS NÓBREGA 
ADVOGADOS : HADMILLA LANE MOTA FELIPE  - RN007958 

 SÉRGIO DE FARIAS NÓBREGA  - RN006310 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES.  : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECCAO DE RONDONIA 
ADVOGADO : SAIERA SILVA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RO002458 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SÉRGIO DE FARIAS NÓBREGA 
ADVOGADOS : HADMILLA LANE MOTA FELIPE  - RN007958 

 SÉRGIO DE FARIAS NÓBREGA  - RN006310 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES.  : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECCAO DE RONDONIA 
ADVOGADO : SAIERA SILVA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RO002458 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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